Ata da Reunião Extraordinária do Conselho Nacional das Cidades realizada nos dias 12 e 13 de junho de 2017, no Ministério das Cidades, Brasília- DF.
A reunião contou com a presença de 24 conselheiros e conselheiras do ConCidades e iniciou com a constituição de uma coordenação para condução dos trabalhos. Em seguida foi aprovada a seguinte pauta: 1 - Diagnóstico e avaliação da conjuntura e do conselho; 2- Decreto 9.760 de 2017; 3 - 6ª Conferência Nacional das Cidades: data, etapas estaduais e documento base; e 4 - Retomada das reuniões do ConCidades: funcionamento do conselho, calendário de reuniões. 1 - Diagnóstico e avaliação da conjuntura e do conselho: As entidades presentes avaliaram como importante a realização da reunião extraordinária, convocada pela maioria absoluta do conselho, mesmo com a constatação de que não houve quórum. Também foi consenso entre os participantes de que a convocação da reunião feita pelo Ministério das Cidades para o dia 27 de junho de 2017, desmobilizou conselheiros que já haviam confirmado presença na reunião extraordinária. Sendo, portanto, a principal causa para a não obtenção do quórum.  Nesse ponto ainda foram propostas articulações em nível nacional e internacional em defesa do ConCidades. 2- Decreto 9.760 de 2017: Os conselheiros e conselheiras presentes na reunião reforçaram a forma unilateral, antidemocrática e autoritária com que o governo agiu na edição e publicação do decreto, registrando que vários conselheiros estavam em contato com o ministério no mesmo período, por conta da convocação da reunião extraordinária, e nada foi comentado. Registrou-se ainda que além de mexer nas atribuições do conselho, da conferência nacional e adiar a 6ª CNC, o decreto retira dos suplentes a condição de membros do conselho, o que prejudicará o funcionamento dos comitês técnicos. O representante do Ministério das Cidades presente na reunião, o Sr. Ariel Pares, argumentou que o decreto foi editado em função de uma orientação do Jurídico do Ministério, que avaliou que o governo poderia responder por improbidade administrativa, porque a conferência tinha sido convocada e não seria realizada. O mesmo informou também de que não há um processo definido para a renovação do conselho, mas apenas a intensão de fazê-lo a partir de consulta pública.  Após várias contestações e a exposição das diversas percepções sobre os impactos do decreto, os presentes reforçaram a única medida aceitável, a revogação do mesmo. Na sequência, foram aprovados os seguintes encaminhamentos: Realizar a 6ª Conferência Nacional das Cidades ainda em 2017; Articular estados para a realização das conferências estaduais ainda não realizadas; Dar ciência ao Ministério Público Federal a respeito do decerto e solicitar providencias a respeito de sua validade;  Dar ciência a todos que participaram da 5ª CNC do que ocorrerá a partir da publicação do decreto; Articular parlamentares a partir da Comissão de Desenvolvimento Urbano e outras frentes para revogação do decreto. Nesse ponto, também foi lida e anexada (anexo I) à presente ata, uma nota de repúdio ao decreto 9.076/2017 assinada por 30 entidades representativas de diversos segmentos. 3 -6ª Conferência Nacional das Cidades: Inicialmente foi realizado um balanço do estágio de preparação e realização das conferências estaduais dentre os participantes. Considerando o encaminhamento aprovado anteriormente de que a 6ª CNC seja realizada ainda este ano, passou-se a discutir uma proposta de data para o início de dezembro. Também se discutiu a extensão do prazo de realização da etapa estadual para o final de outubro/2017 e a extensão do mandato dos conselheiros e conselheiras nacionais até a realização da6a CNC. Os presentes aprovaram que tal conteúdo seria objeto de uma resolução a ser apreciada na reunião do Conselho no dia 27 de junho de 2017.  4 - Retomada das reuniões do ConCidades: Após proposições sobre como deveria ser a dinâmica do conselho até a realização da 6ª CNC, os conselheiros e conselheiras presentes decidiram que tal discussão deveria ocorrer a partir dos desdobramentos relacionados à revogação do decreto e que para que a pauta da próxima reunião fosse consolidada, deveria ocorrer uma reunião da coordenação executiva do ConCidades no dia 26 de junho. Considerando tal demanda, os representantes do Ministério das Cidades presentes na reunião ficaram de viabilizar a antecipação das passagens dos membros da referida coordenação. ENCERRAMENTO: Concluída a pauta, os presentes reforçaram a importância da realização da reunião extraordinária e do esforço feito por todos e todas para participação na mesma, reafirmando o compromisso com os encaminhamentos aprovados.
Anexo I – Nota lida durante a reunião
Governo Temer decreta desmonte do Conselho Nacional das Cidades

Em meio ao 6º Ciclo de Conferências das Cidades e às vésperas da data prevista para realização da Conferência Nacional, o governo federal publicou em 8 de junho o decreto 9.076/2017, que de forma resumida, retira o poder de convocar e organizar a Conferência do Conselho Nacional das Cidades e adia a 6ª Conferência Nacional para 2019.

Essa grave medida desrespeita todas as entidades eleitas de forma democrática que integram o Conselho e ameaça a estruturação de um sistema de participação popular e gestão democrática, previsto na lei 10.257/2001, o Estatuto das Cidades.

É importante lembrar que desde o ano passado o governo federal vem sinalizando o adiamento da Conferência, alegando falta de recursos. Contudo, o Conselho não concordou com o adiamento, sem que fosse apresentada uma nova data ainda este ano. Um outro motivo importante para o não adiamento da conferência é que o mandato dos atuais conselheiros se encerra em julho deste ano, quando seria realizada a próxima conferência e novas eleições.

Também vale registrar que conselheiros e conselheiras do Concidades chegaram a convocar uma reunião extraordinária para os dias 12 e 13 de junho, através de um requerimento com maioria absoluta dos conselheiros, justamente para tratar dos rumos da conferencia e do conselho. Como resposta a essa movimentação, o governo convocou uma reunião para o fim de junho, certamente para desmobilizar a reunião convocada pelos conselheiros e conselheiras, e publicou o decreto transferindo os poderes sobre a Conferência ao Ministério das Cidades.

O decreto também retira a competência da conferência de eleger os membros do conselho, o que dá margem a um próximo conselho totalmente indicado pelo governo, e retira a condição dos suplentes de membros do conselho, o que compromete a participação dos mesmos nas reuniões.

Pelos motivos expostos, as entidades abaixo assinadas REPUDIAM a medida arbitrária do governo de Temer materializada no decreto 9.076/2017 e EXIGEM sua revogação imediata.

Associação Nacional de Pos Graduação em Geografia - ANPEGE
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental- ABES

Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e Urbanismo - ABEA

Associação dos Geógrafos Brasileiros – AGB

Associação Nacional  de Pós-graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional - ANPUR

Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento - ASSEMAE

Associação Nacional dos Engenheiros e Arquitetos da Caixa - ANEAC        

Cáritas Brasileira

CDES Direitos Humanos

Cearah Periferia

Central dos Movimentos Populares - CMP

Central Única dos Trabalhadores - CUT

Confederação Nacional das Associações de Moradores- CONAM

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU

Comissão de Direitos Humanos Dom Helder Câmara

Federação Nacional dos Arquitetos – FNA

Fórum Urbano da Amazônia Ocidental

Frente Nacional de Vereadores Pela Reforma Urbana - FRENAVRU

Fundação Bento Rubião

Grupo de pesquisa Indisiciplinar-UFMG

Habitat para a Humanidade Brasil

Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico - IBDU

Instituto dos Arquitetos do Brasil - IAB

Instituto Pólis

Movimento de Luta nos Bairros Vilas e Favelas - MLB

Movimento Nacional de Luta por Moradia - MNLM

Movimento Nacional pelo Direito ao Transporte Público - MDT

Observatório das Metrópoles

Terra de Direitos

União Nacional por Moradia Popular -UNMP
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